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cidade do setor agrário poro abas
tecer satisfatoriamente a cres
cente demanda dos aglomerados 
urbanos. O Professor Furtado 
abandono esta tese, preferindo 
entender a inflação como "ins
trumento" do política econômica 
governamental, pois, segundo 
suas próprias palavras/ '1graças a 
'ela foi possível aumentar o exce
dente que alimentou à expansão 
dos investimentos públicos1'. As
sim1 a inflação se colocaria ao 
lado dos políticas cambial, fiscal, 
creditícip e salarial, podendo ser 
eliminadd,a um "toque de vara 
mágico"' 

Consi®rayel atenção é dedi
cada à probl~mática da políti
ca salariaPondése chega à con
clusão, algo surpreendente, de 
". . . que os salários hajam con
tinuado a baixar, constitui sim
ples aspecto da política social, 
sem qualquer vínculo com o me
canismo de expansão." 

A parte final do ensaio é dedi
cada ao exame de três tópicos: 
os requisitos para que se mante
nha a expansão, a detern1i'naçã:> 
da especificidade do sistema co. 
pitalista brasileiro, e finalmente, 
as possibilidades de generalização 
do modelo. 

Quanto' às condições necessá
rias para um crescimento auto
~u.stentado, o Professor Furtado 
cita três requisitos indispensáveis, 
a saber: 

a) que a capacidade de paga
mento no exterior aumente a uma 
taxa superior ao PIB; 

b) que o setor público se man
tenha em expansão por depender 
deste a criação de empregos; e, 

c) que o setor industrial se 
mantenha em crescimento. 

O sistema capitalista brasileiro 
é entendido como sendo uma va
riante da economia capitalista 
"em que é a própria remuneração 
do capital . . . que alimenta a de
manda de bens finais originários 
dos indústrias em que mais rá
pido é o progresso técnico". O 
Professor Furtado ressalta a insu
ficiência do "anel de feedback 
fundamental" responsável pela 
tendência à estagnação, à frena
ção do crescimento, etc.; este anel 
cOÍ'nRreende a interação que exis
te' entre o flúxo de salários e o 
crescimento do produtividade do 
trabalho. 

Quanto às possibilidades de ge
neralização do modelo brasileiro 
de desenvolvimento, o Professor 
Furtado mantém uma atitude 
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bastante cética já que falta aos 
demais países lãtino-americanos 
os requisitos básicos: uma relativa 
dimensão demográfica e uma bai
xa renda per capita. Segundo o 
autor, "a busco de caminhos 
distintos da parte de países como 
o Peru e o Chile é, menos do que 
se pensa, uma opção voluntário", 
ilustrando a falta dos requisitos 
supracitados. 

A experiência mexicana de de
senvolvimento distingue-se do 
atual surto de desenvolvimennto 
brasileiro: a evolução política me
xicana1 com a sua revolução que 
deslocou a velha oligarquia, e a 
incorporação de novos grupos po
líticos já comprometidos com o 
processo de industrialização for
jou uma conjuntura diversa da
quela que observamos no Brasil. 
A proximidade dos Estados Uni
dos, a escassez de terras arávei3 
e a modernização do setor agrí
cola impedem uma repetição do 
modelo; México, assim, se carac
terizaria por ser 11um país de elite 
burocrática de elevados salários". 

Argentina, segundo Celso Fur· 
todo, afasta-se tanto do modelo 
brasileiro oomo do modelo mexi
cano. A oferta inelástica de mão
de-obro, uma experimentada e só
lida organização sindical, e um se
tor industrial altamente controla
do de fora levam à conclusão de 
que 11

0 desenvolvimento é, na Ar
gentina, muito mais um fenôme
no de dependência externa ctue 
de dualismo estrutural11

• 

O ensaio finda assinalando as· 
mudanças havidao:; nas chamadas 
"tendências estruturais11 dos últi
mos anos, com o questionamento 
do "sentido do desenvolvimento" 
e da "qualidade da vidd1 produ
zida pelo atual sistema industrial. 
Segunda Furtado, na medida em 
que os países industrializados 
questionam seu próprio "modo de 
vido11

1 os subdesenvolvidos per
derão interesse no paradigma re
presentado pelos desenvolvidos. 
Parece-nos que o autor abandona 
aqui suas teses mais nacionalis
tas, preferindo esperar por mu
danças nos pólos hegemônicos, 
mudanças estas que certamente 
se farão sentir nos países perifé
ricos. ~ 

Franklin Lee Feder 

Social Origins of 
Dictatorship and 
Democracy: lord and 
Peasant in the lt4alcing 
of the Modern World 

Por Barrington Moore Junior. Bos
ton/ Beacon, 1967. 559 p. 

Se a maioria dos estudos sobre a 
implantação da capitalismo foca
liza essencialmente a atuação da 
burguesia nesse processo, Bar
rington Moore Jr. mostra a im
portôncia da papel desempenho
do pelas classes agrárias (orista.. 
cracias fundiárias e camponeses) 
nesse mesmo processo. 

A preocupação essencial do 
autor é demonstrar como a atitu
de dessas classes agrárias, em 
seu relacionamento mútuo e com 
as outras classes sociais, no pro
cesso que ele define em síntese 
como de "modernização", condi
cionou todo. o desenvolvimento 
político que resultou nos atuais 
regimes políticos dos "sociedades 
industriais modernos". Conside
rar a dinâmica das relações sa.. 
ciais no campo e suas transfor
mações frente ao advento do ca
pitalismo como determinante fun
damental da evolução política 
conternporqneo, con?titui' a I nç:>~?O, 
ver uma metodologia "incomum':," 
pois foge aos padrões usuais' de 
análise que buscam, em geral, ex
plicação para os fenômenos polí
ticos ·atuais na dinâmica das' rel 
loções sociais-urbanas, ·ou '"pelo 
menos dão pesa maior a essê tipO 



de relações no medido em que 
tentam analisar processos políti
cos de sociedades urbano-indus
triais. A relativo perplexidade que 
odvém de certo modo de ver, que 
definimos abstratamente como 
"incomum", não implico necessa
riamente numa atitude crítico ne
gativo, pelo menos no fase atual 
de nosso trabalho, mos apenas 
levanto uma série de indagações 
que pretendemos expl icitor. 

Segundo Borrington Moore Jr., 
existem (historicamente) três for
mos de passagem do mundo pré
industrial para o mundo mo
derno: 

1. Revolução burguesa, que 
termino numa aliança entre o ca
pitalismo e o democracia do tipo 
ocidental. 

2. Revolução "de cima", via 
capitalista-reacionária, que termi
na no fascismo. 

3. Revolução camponesa, que 
termino no comunismo. 

Frente a esses três modelos de 
transição, o autor se propõe o 
analisar histórica e comparativa
mente o Revolução Puritano na 
Inglaterra, a Revolução Francesa 
e a Guerra de Secessão America
na como re~resentotivas do pri
meiro modelo, o processo de mo
dernização do Japão como repre
sentativo do segundo modelo e o 
Revolução Chinesa como repre
sentativa do Terceiro modelo. 

O autor analiso ainda o caso 
do fndia que constituiria um quar
to modelo de transição, na me
dida em que não conheceu nem 
revolução burguesa, nem revolu
ção 11de cima" e nem revolução 
camponesa. Embora o autor não 
estude sistematicamente nem a 
Revolução Russo, nem o fascismo 
alemão, utilizo-se freqüentemen
te desses casos como elementos 
de comparação. 

Convém ainda levantar, com o 
objetivo de discutir essas formos 
e esclarecê-los, as perspectivas 
teóricos do autor, no medido em 
que ele realmente se propõe a 
uma análise teórica das condições 
históricas geradoras da democra
cia e do totalitarismo (capitalista 
e comunista), tanto que após a 
análise concreta dos casos já re
feridos reservo um capítulo à 
teoria. "Além disso, quando se 
estuda um país particular, desco
bre-se necessariamente elemen
tos de causalidade que se enqua
dram mal em teorias mais .gerais. 
Inversamente, se se permanece 
escravo de uma teoria, corre-se o 

risco de conc9der a fatos, em res
sonância com uma teoria, uma 
importância que eles não têm na 
história dos países estudados. ~ 
isto que explica que eu dê maior 
importância à interpretação das 
transformações particulares." 

"Quando se procura compreen
der a história de um país numa 
ótica comparativa, se é levado a 
levantar questões frutíferas e no
vas . . . e a comparação pode con
duzir a novas generalizações his
tóricas. . . poder-se-ia comparar 
as generalizações bem feitas a 
um desses mapas de grande esco
la que os navegadores aéreos 
usam para atravessar os conti
nentes. . . t: exata!1'lente o que 
eu vou tentar faze!" agora; vou 
traçar em grandes traços um es
boço de minhas descobertas para 
dar ao leitor um primeiro oponha
do do terreno onde nos vamos 
aventurar juntos." 

Como podemos observar, o au
tor se propõe o considerar o mé
todo histórico-comparativo, porém 
com o objetivo de chegar a gene
ralizações cientificamente váli· 
das, o que realmente acredita 
realizar na medido em que cons
trói uma tipologia ·de modos de 
transição de sociedades agrárias 
para sociedades industriais a par
tir de análises históricas concre

·tas. 
Está implícita na tipologia de 

Moere a concepção, muito difun
dida entre sociólogos e cientistas 
políticas da atualidade, de que as 
::ociedades modernas se definem 
fundamentalmente por serem in
dustriais, abolindo a especificida
de dos modos de produção que 
as caracterizam, assim como sua 
própria concepção de democrdcia 
participa de toda umo visão bur
guesa de mundo liberal-demQCrá
tico. t: interessante notar, no en
tanto, que apesar de partir de 
um esquema de referência teóri
co-marxista, Nicos Poulantzos, ao 
fazer uma análise das revoluções 
burguesas européias, elabora uma 
interpretação delas que coincide 
em muitos aspectos com a de Bar
rington Moere. 

1 . ORIGENS REVOLUCIONA
RIAS DA DEMOCRACIA 
CAPITALISTA 

1 . 1 . A Inglaterra e a parte da 
violência no transformismo 
político 

As lutas sociais que termina
ram na Revolução Purifana do 

século XVII nasceram no curso 
de um processo de transformação 
complexo e desencadeado muitos 
séculos antes, e que vinho de
compondo gradativamente a· sis
tema feudal. Os componentes 
fundamentais desse processo po
dem ser resumidos do seguinte 
maneira: 

1 . Desenvolvimento do comér
cio, acumulação primitiva do ca
pital e interferência desintegra
dora do capital comercial na pro
dução artesanal. 

2 . Penetração de relações ca
pitalistas no campo (comerciali
zação da agricultura) par meio 
das enclosures que expropriam os 
camponeses, instituem a proprie
dade privada capitalista da terra 
e transformam a aristocracia feu
dal em burguesia agrária. 

t: importante mostrar a inter
dependência desses componentes 
fundamentais do. processo de de
sintegração do feudalismo, cada 
um deles reforçando e possibili
tando o outro. 

Arruinando o poder real e con
sagrando a independência da 
aristocracia, a Revolução possibi
litou a continuidade desse pro
cesso. Foram abolidos os obstá
culos que dificultavam as enc/o
sures (o poder real e parcelas con
servadoras da aristocracia) e o 
Parlamento torna-se uma verda
deiro "comissão de proprietários". 

Aqueles que se recusam a qua
lificar a Guerra Civil de revolu
ção burguesa têm razão no sen
tido de que, no fim do conflito, 
o burguesia não tinha tomado o 
poder político. A aristocracia con
solido o domínio sobre o Estado. 
Porém, "a aristocracia sobrevi
veu/ mas sob uma forma nova, 
fundado daí em diante no dinhei
ro, mais do que no nascimento". 

O século XIX foi a era da trans
formação silenciosa; o democra
cia parlamentar instalou-se soli
damente. Anteç de estudar o pa
pel que desempenharam as trans
formações agrárias nesse proces
so, verificaremos como a violência 
dos séculos XVII e XVIII abriu 
caminho à transformação pacífi
co do século XIX. 

Se no fim da Guerra Civil, o 
Parlamento apareceu como o ins
trumento da alta sociedade agrá
ria e mercantil 1 os membros mais 
influentes dessa classe tiveram 
um papel político de vanguarda 
em favor do capitalismo indus
trial e comercial. Er1tirn, os inte
resses burgueses, nessa fase, são 
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representados pela nobreza. A se
gunda grande conseqüência foi a 
aniquilação dos camponeses (o 
que excluiu a possibilidade de re
voluções camponesas do estilo 
russo e chinês). 

No fim do século XVIII e co
meço do XIX, desenvolve-se um 
conflito entre os interesses agrá
rios e os interesses urbanos. A 
burguesia agora reivindica direta
mente o poder político. Mas a 
Revolução Francesa põe fim a 
toda esperança de reforma. Mais 
precisamente, desde que a revo
lução na França ultrapassou o es
tágio do liberalismo, a Inglaterra 
entra na repressão até o fim das 
guerras napoleônicas. Mos o fase 
reacionária é de curta duração e 
o movimento de reformas reco
meça. A burguesia urbana atinge 
o apogeu de seu poderio econô
mico mos as classes agrárias ain
da não declinam e na medida em 
que mantêm uma base econômi
ca estável podem fazer conces
sões ao nível político. As refor
mas começam a triunfar e gra
dualmente o Inglaterra conhece 
uma abertura de seu sistema po
lítico. Na verdade o que sucedeu 
foi uma contínuo rivalidade dos 
classes agrários e do burguesia 
para ganhar o apoio popular. Ra
ras vezes o nobreza inglesa se 
opôs ferrenhamente ao progres
so do democracia. No século XIX, 
oliás1 como antes, o fronteira 
entre o gentry e os camadas su
periores dos meios urbanos era 
incerta e móvel. 

O fim do Guerra de Secessão 
e o desenvolvimento do navega
ção com o surgimento do navio 
o vapor fizeram com que o trigo 
americano atingisse facilmente a 
Europa e como conseqüência uma 
depressão agrícola começou a mi
nar seriamente os bases econô
micas das classes agrárias. A bur
guesia urbana então se consolida 
como classe dominante e nova:; 
questões referentes à participa
ção do proletariado urbano no 
consenso democrático passam a 
dominar o cenário político inglês. 

Se nos perguntarmos a que fa
tores podemos atribuir a evolução 
democrático da Inglaterra, pode
mos reconstituí-los, em síntese, 
da seguinte maneira: um Parla
mento independente e forte, uma 
burguesia comercial e industrial 
apoiado numa base econômica 
sólida/ ausência de problemas 
camponeses. Outros fatores per
tencem ao próprio século XIX: 
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governando numa atmosfera de 
capitalismo industrial galopante 
as classes agrárias acolheram ele
mentos estrangeiros, ao mesmo 
tempo que rivalizavam com eles 
na busco do apoio popular. Essa 
evolução foi possível na medida 
em que a posição econômico da 
aristocracia dirigente se degrada
va lentamente, possibilitando o 
elo mudar facilmente de base eco
nômica e tornando possível 1 tam
bém/ uma transição gradual de 
classes hegemônicas no poder. 

1 . 2. Evolução e revolução no 
França 

A sociedade francesa entrou 
no mundo moderno por caminhos 
bastante diferentes daqueles se
guidos pela Inglaterra. Em lugar 
duma nobreza agrário ganho à 
agricultura comercial, encontra
mos sob os Bourbons uma no
breza vivendo dos rendas que elo 
pode tirar dos camponeses. Ao in
vés de se destruir1 o propriedade 
camponesa se consolidou antes e 
depois da revolução. O comércio 
e o indústria1 por suo vez, esta
vam bem menos desenvolvidos 
que na Inglaterra. 

O problema o resolver é preci
samente saber como1 o partir de 
condições sociais tão diferentes, o 
resultado da evolução político nos 
~éculos XIX e XX foi relativo
mente semelhante1 no medida em 
que, também no França, se cons
tituiu uma democracia parlamen
tar. 

Contrariamente à nobreza in· 
glesa do século XVIII, o nobreza 
francesa vivia essencialmente dos 
rendas, em natureza e em espé· 
de, que subtraía o seus campo, 
neses. Os dispositivos feudais, uni
dos aos do absolutismo reol 1 for
movam os expedientes políticos 
graças aos quais a aristocracia 
podia subtrair dos camponeses um 
excedente econômico. Não se 
troto de saber somente se os no
bres franceses tentaram gerir bem 
os seus domínios e de vender seus 
produtos no mercado; não se troto 
também de saber como eles fize
ram isso. O importante é deter
minar se, vendendo poro um mer
cado1 eles transformaram a es
truturo do sociedade rura1 1 como 
ocorreu com os enclosures da In
glaterra. A resposta é não. Mes
mo o parcelo da nobreza france
sa que representou o ala mercan-

til manteve relações feudais de 
produção no campo. E1 numa 
conseqüência aparentemente con
traditório, não destruíram o pro
priedade camponesa, mas conso
lidaram-na. 

Com relação à burguesia, é im
portante considerar que sob o mo
narquia absoluto elo era muito 
dependente dos favores reois1 es
cravo de leis prejudiciais ao seu 
desenvolvimento e produzia prin
cipalmente armas e produtos de 
luxo destinados o uma clientela 
escolhida. Em suma, uma burgue
sia frágil, apoiado numa base eco
nômico pouco sólido que justifica 
a curiosidade de saber de onde 
teriam surgido os forças sociais 
suficientes poro engendrar uma 
revolução burguesa e capltalista1 

destruidora do absolutismo. 
Poro analisar corretamente a 

revolução é preciso focalizar o 
atenção no atuação dos classes 
populares, do 11Campesinat011 e da 
pequena burguesia urbona1 cujo 
aliança possibilito à burguesia à 
investido contra o antigo regime/ 
a derrubada do absolutismo e a 
destruição político do nobreza. A 
insurreição popular permitiu à re
volução instituir o Terror e o dita
duro do Comitê de Saúde Pública/ 
de compor um exército novo e re
chaçar o coalisão da Europa feu
dal, de arrasar o contra-revolução 
da Vendéia. 

Em contrapartida, o emersão 
do radicalismo son-cu/otte obri
ga o própria burguesia o recuar. 
A dependência do apoio popular 
impede a consolidação do poder 
burguês criando poro ele uma si
tuação de crise constante. 

A revolução foi um golpe fatal 
poro os privilégios aristocráticos. 
Negar que elo foi burguesa e ca
pitalista é fazer jogo de palavras. 
O que se pode reprovar à tese de 
revolução burguesa é pretender 
que no último quarto do século 
XVIII um grupo de comerciantes 
e industriais tenha-se tornado tão 
poderoso poro se libertar sozinho 
dos obstáculos feudais e abrir 
uma era de expansão industrial. 
Formulado ossim1 a tese exagera 
muito o independência desses gru
pos. t:: verdade que ninguém igno
ra que as forças presentes acaba
ram por consagrar o vitória de um 
sistema econômico fundado na 
propriedade privada e no igualda
de perante o lei, troços dominan
tes dos democracias parlamenta
res ocidentois1 e que portanto a 
Revolução Francesa foi um mo-



menta crucial da evolução em di
reção à democrada. 

Do nosso ponto de vista, a ruí
na política da aristocracia fundiá
ria é o fenômeno mais importante 
do processo de modernização na 
França. Em última instância, ela 
se explica pela atitude da nobre
za frente aos problemas agrícolas 
dispostos pela mercantilização da 
sociedade. 

A Revolução Francesa aparece 
então na história como solução de 
reserva a u'm processo incompleto 
de comercialização agrícola em 
situação pré-industrial. Em outras 
grandes nações européias, a fal
ta de competência da revolução 
burguesa para destruir a aristo
cracia e, portanto, a perpetuação 
de seu poderio nos tempos mo
dernos, acabaram levando-as ao 
fasc;ismo. Destruindo a aristocra
cia desde o fim do século XVIII, 
a Revolução Francesa serviu, em 
grande medida, à causa da demo
cracia parlamentar no França. 

1 . 3 A Guerra de Secessão na 
América, ou o última revo
lução capitalista 

Os EUA não. tinham uma velha 
sociedade agrário o destruir, nem 
sob formo burocrático, nem sob 
formo feudal. Em 1860 existio nos 
EUA três formos de sociedade di-

. ferentes, instalados em três gran
des regiões: o Sul monocultor es
cravista, o Oeste de agricultores 
independentes e o Norte em ple
no expansão industrial. 

Poder-se-ia partir do princípio 
de que existe um conflito essen
cial entre o escravidão e o siste
ma capitalista do livre soloriado. 
Havia nos EUA um conflito obje
tivo entre o sociedade do Norte e 
a do Sul? 

Destaquemos um o um os re
quisitos econômicos dos dois sis
temas: 1) condições de capital; 
2) condições de mão-de-obro; e 
3) condições do comercialização 
dos produtos ocobodos. 

Poro o economia do Sul obter 
maiores lucros eram necessários 
terras virgens. Assim, havia pres
sões financeiros. Tudo levo o crer 
que o margem de mão-de-obro 
era estrito. Teria sido útil maior 
quantidade de escravos. Final
mente, poro que o sistema funcio
nasse bem era necessário que o 
algodão e outros culturas atingis
sem altos preços no mercado in
ternacional. 

A indústria do Norte tinha ne
cessidade de uma certa ajudo do 
governo paro o que podemos cha
mar de gostos gerais do capita
lização e também de um quadro 
institucional favorável: uma rede 
de transportes, taxas alfandegá
rias, uma moeda estável. Do lado 
do trabalho1 a indústria precisava 
de um operariado juridicamente 
livre. Enfim, a indústria necessi
tava de um mercado consumidor 
em expansão. 

t: difícil perceber um verdadei
ro conflito de estrutura nesse qua
dro de requisitos econômicos. Em 
certos aspectos, eram economias 
complementares. O grande motor 
do impulso capitalista do Norte 
nos anos 30 foi o algodão, maté
ria-prima básica da indústria nas
cente. Além disso, o Norte for
necia à economia do Sul certos 
serviços: financiamento, transpor
te e comercialização dos produtos. 
O Sul, por sua vez, despendio o 
maior porte de seus recursos no 
Norte, paro financiar o comercia
lização do algodão, para consu
mir produtos manufaturados e 
gêneros alimentícios. 

As cifras mostram que a escra
vidão era rentável e aos capitalis
tas não repugnava obter. por meio 
dela maior margem de lucros. 

Pode-se portanto responder 
provisoriamente à nosso indaga
ção num plano geral e abstrato: 
o Norte e o Sul não tinham ne
nhuma razão para lutar. 

Porém, se a escravidão das 
p/antations não opunha obstá
culos econômicos graves ao capi
talismo industrial, impedia o ca
minho do democracia político e 
social. A civilização do Sul era 
capitalista, certo, mas não era 
burguesa. 

Outro aspecto do conflito entre 
o Norte e o Sul diz respeito às 
relações de ambos tom o Oeste. 
Entre o fim da Guerra de Inde
pendência e os guerras nopoleô
nicas, o Oeste passou do regime 
de exploração dos pioneiros paro 
o da agricultura comercial. A ex
ploração agrícola familiar consti
tuía um mecanismo social eficaz 
poro a produção do milho, do tri
go, da criação de porcos e outros 
produtos negociáveis. Até 1830, 
o grosso dessa produção descia 
paro o sul onde alimentava uma 
economia especializada. 

Tudo mudou com o impulso 
das manufaturas no Nordeste e o 
crescimento consecutivo do de
monda em grãos e carnes junto 

às regiões do Oeste. A produção 
possa pouco o pouco o tomar ca
minho do litoral oriental. 

A burguesia nortista consequiu 
desligar do Sul os agricultores do 
Oeste e ganhá-los à sua causa. 
Os plantadores do Sul que haviam 
antes acolhido os agricultores do 
Oeste como seus aliados contra 
a plutocracio do Norte passaram 
a ver no exploração independen
te uma ameaça contra a escra
vidão e contra seu próprio sis
tema. 

Com o Oeste, o Norte criou 
uma sociedade e uma cultura 
cujos valores se chocaram cada 
vez mais com os do Sul. O cora
ção do litígio foi a questão da 
escravidão. A questão fundamen
tal apareceu pouco o pouco: tro
tava-se de saber, das duas socie
dades, qual acabaria por conse
guir o apoio do governo federal. 
A questão do poder central tor
nou assim crucial o problema do 
escravidão nos novos territórios. 
Os líderes políticos sabiam que a 
admissão de um Estado escravista 
ou o de um Estado livre podia fa
zer pender a balança de um lado 
ou de outro. 

Enfim, a Guerra de Secessão 
pode ser considerado uma revolu
ção? !: preciso saber em que cons
sistiu a liberdade na sociedade 
americana moderna e qual foi a 
relação entre a guerra e as ins
tituições do capitalismo industrial 
avançado. 

A vitória do Norte foi acompa
nhada de mudanças políticas no
táveis. O governo federal edificou 
uma série de muralhas em torno 
da propriedade. A primeira foi a 
própria conservação da União, 
que representava, à medida que 
o Oeste se povoava após a guerra 
e se tornava num dos maiores 
mercados do mundo. Saneou-se o 
moeda criando-se um sistema 
bancário nacional. As estradas de 
ferro receberam subsídios consi
deráveis e o liberação dos domí
nios públicos permitiu a concen
tro'ção de fortunas imensas com 
os madeiras e as minas. Enfim, 
para resolver o problema do mão
de-obra, o governo federal deixou 
abertas os portos poro a imigra
ção. 

Concluindo, podemos verificar 
que se a escravidão não consti~ 
tuía um obstáculo para o capitQ:>. 
lismo industrial enquanto to!·, .m 
um obstáculo para uma cte·,ttn:m~ 
pécie de capitolismQI hl..fm..,•ai:q) 
momento do devir ~lldbl!lc:Jozo ~ 
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memo-lo, em falta de melhor ex
pressão, capitalismo democrático 
de concordância. 

2. OS. TR~S CAMINHOS DO 
MUNDO MODERNO NA 
AS IA 

2. 1 . A decadência do China im
perial e as origens da via 
comunista 

Quais eram os grandes troços 
da sociedade chinesa durante o 
última grande dinastia, a dos 
Manchus (1644-1911)? 

O poder e a autoridade repou
savam sobre a propriedade fun
diária ou resultavam do controle 
sobre os funções burocráticos? 
Certos ocidentais insistem no ca
ráter burocrático do império chi
nês e procuram minimizar a li
gação entre a função e a proprie
dade fundiário. Os marxistas con
sideram a era imperial e mesmo 
o período do Kuo-min-tang uma 
forma de feudalismo. 

Todos estão de acordo que 
existia uma classe de ricos pro
prietários de terras e uma classe 
de funcionários e letrados. Reco
nhece-se que os dois grupos não 
eram idênticos. Era a família que 
os ligava entre si, ou mais exata
mente, o modo de descendência 
patrilinear. A instituição da fa
mília funcionava da seguinte ma
neira: as fortunas acumuladas a 
serviço do imperador eram inves
tidas em terras. Inversamente, 
toda família que aspirasse a um 
status aristocrático devia contar 
com um diplomado na esperança 
de que ele obtivesse uma função 
oficial, graças ao que ele acumu
laria e aumentaria a fortuna dos 
seus. 

A questão fundamental é saber 
coma o proprietário conseguia fa
zer com que os camponeses tra
balhassem para ele na ausência 
de obrigações feudais. 

Havia um sistema de "parce
ria" que, em suas linhas gerais, 
é aAqlogo ao que se pratica no 
capitôlismo moderno. O proprie
tário fornece a terra e o cam
ponês, o trabalho, e divide-se a 
colheita entre um e outro. 

A burocracia imperial garantia 
a manutenção da ordem, os di
reitos de propriedade e a cobran-
ça, de impostos. No conjunto per
cebe-se que a burocracia era mais 
rentóvef e poderosa que a pro-
1tl'iecl06ie fundiária, embora uma 
nio subairstiase )$em a outro: o ri-
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queza fundiária emanava da bu
rocracia e sua existência depen
dia dela. 

A sociedade imperial não criou 
uma classe urbana comercial e 
manufatureira. 

Todo esse edifício social come
çou a periclitar a partir do fim 
do século XVIII, ante o interfe
rência de forças novos e exter
nas: a ofensiva militar-diplomá
tico-comercial do Ocidente. No 
última metade do século XIX, a 
tradição do funcionário letrado 
estava extinta nds cidades marí
timas. Uma sociedade novo, de 
caráter híbrido, a havia sucedi
do; nesta, a educação clássica 
não garantia mais o poder e o 
posição social. 

Depois da Guerra do ópio 
( l 842), os 11 compradores" muhi
plicaram-se em todos os portos 
abertos ao comércio ocidental. 
Eram intermediários entre a bu
rocracia chinesa moribunda e os 
comerciantes estrangeiros. Por 
volta de 1860 uma pequena in
dústria chinesa começou a de
senvolver-se . 

No começo do século XX essa 
frágil burguesia alia-se aos pro
prietários de terra no Kuo-min
tang e, durante um certo tempo, 
esperou-se que as exércitos desse 
partido conseguissem unidade na 
China em torno de um programa 
revolucionário de unificação na
cionalista. Porém o Kuo-min-tang 
era um amálgama de forças dís
pares do qual participaram inclu
sive os comunistas (até 1927) e 
de cuja doutrina destacam-se três 
trocos: a ausência de um verda
deiro programa econômico-social 
capaz de resolver os problemas 
da China; a arte de dissimular 
essa ausência por meio de esfor
ços para reviver ideais tradicio
nais numa situação que há muito 
tempo tinha destruído seus supor
tes sociais; e enfim, a preferência 
às soluções militares. 

Afinal, o Kuo-min-tang de
monstrou total incapacidade, ex
plicada em parte por caracterís
ticas estruturais da sociedade chi
nesa, de promover o processo de 
modernização, o que foi feito por 
uma revolução camponesa lidera
da pelos comunistas. _ 

Tentaremos indicar aqui porque. 
a sociedade chinesa pré-moderno 
era predisposta às revoltas cam
ponesas; mostraremos, em segui
da, como essa predisposição fa
cilitou a vinda da verdadeira re-

volução sob o efeito de novas 
pressões introduzidas nos séculos 
XIX e XX pelo comércio e o in
dústria. 

De nosso ponto de vista, o fa
tor mais grave era a fraqueza dos 
elos sociais que ligavam os cam
poneses à aristocracia e ao regi
me. O governo e a aristocracia 
não desempenhavam nenhuma 
função vital aos olhos dos cam
poneses. Assim, nada de sólido 
ligava os dirigidos aos dirigentes. 

O sistema de 11 parceria" (mé
toyage), o gosto da aristocracia 
pelo ócio e a necessidade de uma 
mão-de-obra não controlada di
retamente associaram-se para 
criar um clima de individualismo 
camponês e uma sociedade rural 
relativamente atomizada, onde a 
solidariedade e a coesão internas 
eram bem menores do que em 
outros países, como a fndia, por 
exemplo. 

Vejamos agora o que represen
tou para o "campesinoto" chinês 
a intromissão do mundo moder
no. Sua situação econômica de
gradou-se: abandono de culturas, 
deterioração dos sistemas de irri
gação, aumento do desemprego 
agrícola. O artesanato, que pro
porcionava aos camponeses re
cursos complementares foi dura
mente atingido pela concorrência 
dos têxteis baratos do Ocidente. 
O ópio que os ocidentais e depois 
os japoneses distribuíram desa
gregou a moral e dissuadiu os 
camponeses de buscar melhorias. 

Mesmo a atuação do Partido 
Comunista Chinês sobre esse ce
nário de miséria e decadência 
não foi suficiente para provocar 
transformações profundas. O Par
tido fundado em 1921, somente 
após a ruptura com T chang-Kai
chek em 1927, abandonou a es
tratégia ortodoxa de apoiar-se no 
proletariado para a tomado do 
poder e voltou-se para as massas 
camponesas. O acontecimento de
cisivo foi a invasão dos japoneses 
e seus métodos de ocupação. 
Diante deiQ, os proprietários e 
funcionários do Kuo-min-tang 
deixaram o cOmpo para se insta
larem nas cidades, abandonando 
os camponeses. Os japoneses 
cumpriram duas grandes etapas: 
eliminaram as ontioas elites e fi
zeram nOscer a solidariedade dos 
oprimidos. A guerra agravou uma 
situação revolucionária e o fez 
amadurecer . 



-2. 2. O fascismo no Ásia: 
o Japão. 

O Japão não conheceu nem 
revolução burguesa, nem campo
nesa, mas penetrou no mundo 
moderno através de uma revolu
ção "de cima" muito semelhante 
à do Alemanha. 

T entoremos descobrir os troços 
do sociedade japonesa pré-mo
derno que desempenharam um 
papel importante no processo de 
modernização. 

Em 1600 iniciou-se o regime 
do shogunato dos T okugawo que 
se manteve até a Restauração 
Meiji de 1868. O grande princí
pio do shogunoto era o imobilis
mo. Tratava-se' de manter a or
dem numa sociedade bipartida 
onde se opunham dirigentes e di
rigidos. Entre esses predominavam 
os camponeses dEi quem os guer
reiros se serviam para trabalhar 
a terra e embolsar impostos. O 
shôgun detinha a autbridade num 
sistema semelhante ao de Luís 
XIV. Logo abaixo dele vinha o 
pequeno grupo dos grandes se
nhores ou daymiô. Abaixo desse~ 
vinham os samurai ou guerreiros. 
Quando não estava na Corte, o 
daymiô vivia no meio de sua 
gente, os somurai, numa vila for
tificada. Essas fortalezas eram 
centros administrativos, por inter
médio dos quais o classe dos 
guerreiros retirava dos campone
ses, sob o formo de impostos, o 
excedente .econômico do qual 
vivia. 

Quando, em meados do século 
XIX começou a abertura do Ja
pão ao Ocidente, o shogunato já 
estava decadente devido ao de
senvolvimento do comércio. Enco
rajando diversas formas de con
sumo ostentatório, o shôgun ha
via arruinado os nobres e encora
jado os comerciantes das cidades. 
A posição dos samurai deteriora
ra-se enormemente na medida 
em que reinava a paz, e outras 
formas de prestígio baseadas no 
riqueza concorriam com as anti
gas virtudes de nascimento. 

A Restauração Meiji que der
rubou o shogunoto deveu-se a 
uma aliança entre uma parcelo 
da nobreza e comerciantes con
servadores temerosos do concor-

. rêncio ocidental. O governo Meiji 
tomaria medidas importantes po
ro refazer o Japão à imagem de 
uma sociedade industrial: criar 
um Estado centralizado e uma 
economia industrial. Os feudos 

tornaram-se unidades administra
tivas sob a direção do governo 
central, foi proclamada a igual
dade perante a lei, foram supri
midas as barreiras locais que 
freavam o comércio e as comuni
cações, foi autorizada a aquisição 
de terras. 

Assim como na Alemanha, foi 
um belo exemplo de revolução 
"de cima", em que um grupo de 
aristocratas se aliaram a uma 
burguesia tímida e incapaz de 
destruir o antigo regime, paro 
promover a industrialização. 

A ausência de revolução cam
ponesa no Japão pode ser expli
cada por três razões fundamen
tais. O sistema fiscal dos Toku
gawa parece ter deixado aos cam
poneses um excedente cada vez 
maior. Em seguida, contrariamen
te à da China, a sociedade rural 
do Japão era marcada por liga
ções estreitas entre a comunidade 
camponesa e o senhor feudal, 
mais tarde com seu sucessor, o 
proprietário agrícola. Enfim, as 
instituições sociais-rurais japone
sas adaptaram-se muito bem à 
agricultura comercial com a aju
da de mecanismos de repressão, 
herdados do antigo regime, uni
dos aos novos, exigidos pela so
ciedade moderna. 

Pode-se dividir a história políti
ca do Japão moderno em três fa
ses. A primeira vai da Restaura
ção Meiji até a adoção de uma 
constituição e elementos de de
mocracia parlamentar em 1889. 
A segunda, relativamente liberal, 
que termina com a Grande De
pressão, e a terceira, a da econo
mia de guerra e do regime tota
lítário de direita. 

Os grandes traços da primeira 
fase já foram analisados. O movi
mento liberal, que tinha por slogan 
"Liberdade e Direitos do Povo" 
refletia fundamentalmente o des
contentamento dos pequenos pro
prietários diante da dominação 
da oligarquia financeira e aristo
crática Meiji. Mas à medida que 
os liberais se chocaram com as 
reivindicações camponesas, a 
aventura liberal terminou. Depois 
da I Guerra Mundial o equilíbric 
de forças pendeu para os indus· 
triais, em prejuízo da elite rural. 

No início dos anos 30, o demo· 
cracia parlamentar rendeu-sE 
frente aos golpes da Grande De
pressão, mos de uma forma me
nos dramática que a República 
de Weimar. Em 1932 uma cons
piração camponesa contra a elite 

dirigente marcou o início de uma 
ditadura paramilitar. Por volta de 
1940, o Japão oferecia as mes· 
'nOS feições do fascismo europeu. 
Os grandes industriais tinham ne
cessidade do fascismo, do culto 
ao imperador e dos militares, as
sim como o Exército e os patriotas 
precisavam da grande indústria 
para desenvolver seu programa 
político. 

Há diferenças com relação ao 
fascismo europeu. Não houve to
mado violenta do poder, não hou
ve violação da democracia cons
titucional, não houve marcha so
bre Roma porque não tinha havi
do passado democrático nem Re
pública de Weimar. Não houve 
guia saído da plebe. O imperador 
serviu de emblema nacional. 
Também não houve partido único 
de massas. 

Remarcadas as diferenças, res
ta-nos dizer que as semelhanças 
entre o fascismo japonês e o ale
mão são fundamentais. Os dois 
países fizeram sua mutação in
dustrial muito tarde. Os dois re'
gimes tiveram como métoçlo a re
pressão interna e a expansão 
externa. Nos dois casos o subs
trato social foi uma coolisão en
tre as elites burguesas e as clas
ses dirigentes tradicionais de cam
po, dirigida contra os camponeses 
e operários. Enfim, no Japão 
como na Alemanha, um euforis
mo de direita tomou conto da 
pequeno burguesia. 

2. 3. A democracia na Ásia: 
rndio e a expiação da 
transformação pacífica 

Economicamente o India ainda 
está na fase pré-industrial. Não 
houve revolução burguesa, cam
ponesa ou "de cima". Mas politi
camente ela pertence ao mundo 
moderno. Quando Nehru morreu, 
em 1964, a democracia estava 
instalado, havia 17 anos. Se ela 
era imperfeita não o aparentava. 
Tentaremos mostrar como se deu 
essa passagem pacífica para o 
mundo moderno. 

No fim do século XVI conquis
tadores islâmicos instituíram na 
India o império mongol, uma bu
rocracia agrária. Um soberano 
governava, um exército defendia 
o trono e os camponeses susten
tavam um e outro. A terra era 
teoricamente do soberano e eram 
concedidas aos funcionários as 
rendas fiscais levantadas em tro
ca de seus serviços na adminis-
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tração imperial. Não existia here
ditariedade dos cargos e por oca
sião do morte do funcionário o 
dinheiro voltava ao Tesouro. Esse 
procedimento impediu, em grande 
medido, a acumulação e o desen
volvimento econômico. O impera
dor reivindicava a fortuna dos 
grandes comerciantes após sua 
morte, assim como o dos funcio
nários. Enfim, o Império consti
tuía-se num mosaico de células e 
despotismos locais. 

As castas serviam IJ.ara organi
zar a vida da comunidade cam
ponesa. Segundo a teoria da re
encarnação, uma pessoa que res
peitasse neste mundo o código de 
sua costa passaria para a casta 
superior após a morte; daí a in
diferença política e passividade 
do camponês hindu, com a con
seqüente estagnação agrícola em 
grande escalo. As técnicas eram 
rudimentares e assim se manti
veram praticamente até o século 
XX. 

A dominação inglesa (a partir 
do século XVIII) trouxe algumas 
transformações a E:SSa estrutura 
econômico-social. De acordo com 
o Permanent Settlement instituído 
pelos ingleses, o zamindar (buro
crata propriétário de terras) re
cebia um direito de propriedade 
estável e mantinha suas funções 
de cobrador de impostos que ti
nha sob os mongóis. Os ingleses 
mantinham nove décimos das 
rendas levantadas deixando o dé
cimo que sobrava aos zamindars. 
Na fndia meridiortal foi aplicada 
uma outra forma de regulamen
tação, o ryotwari, na qual os im
postos eram cobrados diretamen
te aos camponeses. 

A colonização inglesa criou um 
sistema econômico onde o estran
geiro e os proprietários de terra 
se apropriavam do excedente eco-

1 00 nômico produzido pelo campo
nês, impedindo a comercialização 
da agricultura. Além disso, os 
têxteis ingleses invadiram a fndio 
e destruíram grande parte do ar
tesanato local. Apoiando-se prin
cipalmente na aristocracia hindu, 
o dominação inglesa afastou e 
prejudicou a burguesia hindu que 
nascia timidamente no século 
XIX. 
. Após a tentativa frustrada de 
expulsão dos ingleses ( 1857) até 
a independência, um abismo se
parou a elite rural das classes co
merciantes. Essa cisão teve im
portantes conseqüências políticas. 
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Em outros países vimos como uma 
aliança entre o elite agrária e 
uma burguesia frágil provocou 
uma erupção reacionário. A pre
sença britânica impediu essa ali
ança e contribuiu para o estabele
ciment.o de uma democracia par
lamentar. 

Os comerciantes ligaram-se aos 
camponeses por intermédio do 
movimento nacionalista liderado 
por Ghandi. Seus dois grandes te
mos são bem conhecidos: inde
pendência e não violência, ou 
seja resistência passiva. O que ele 
pretendia principalmente era re
viver o comunidade hindu tradi
cional; era portanto essencialmen
te ontiurbano e anticapitalista. 

Quando os ingleses foram ex
pulsos em 1947, a sociedade hin
du estava prisioneira de um cír
culo vicioso. Carecia de impulso 
à industrialização por falta de ca
pitais. A agricultura estava no 
marasmo porque a cidade estava 
separada do campo e não podia 
estimular o rendimento nem 
transformar o sociedade rural. 
Pela mesmo razão, o campo não 
podia fornecer recursos à indus
trialização. 

ExOminemos os forças políticas 
presentes logo após o indepen
dência. A ocupação britânica ti
nha originado um movimento de 
oposição, o Partido do Congresso, 
onde militavam intelectuais so
cialistas, homens de negócios/ jor
nalistas e políticos das mais va
riadas tendências. O conjunto re
pousava sobre uma base campo
nesa sensibilizada por Ghandi. A 
classe operária era pouco nume
rosa e ainda não desempenhava 
nenhum papel político. A luta
comum contra os ingleses tinha, 
há muito tempo, sufocado os con
flitos que se opunham a esses 
grupos. Eles desapareceram quan
do o inimiao-comum desapareceu, 
porém, co'mo nenhum movimento 
radical animava as classes traba
lhadoras os conservadores não ti
veram dificuldades em dar à fndia 
uma orientação rnoderado. 

Em 1955, o governo de Nehru 
adotou o caminho "socialista". 
Sob uma cortina de retórica re
formista, porém, o excedente eco
nômico agrícola continuou a ser 
expropriado como antes; não se 
instalou uma economia de mer
cado e não houve um crescimen
to significativo de rendimento 
agrícola. 



3 . TEORIA E CONCLUSOES 

' A teoria do processo de moder
nização de Barrington Moore 
apóia-se1 fundamentalmente, na 
concepção de que determinadas 
características estruturais das so
ciedades agrarras condicionam 
modelos de transição para as so
ciedades industriais e, por sua 
vez1 estes modelos condicionam 
os sistemas políticos que se ins
tauram nas sociedades industriais. 

Em última instância, pode-se 
afirmar que Barrington Moore es
tabelece relações de determina
ção entre tipos de estruturas 
agrárias e tipos de sistemas polí
ticos industriais. 

Assim sendo, determinadas co- ' 
racterísticas estruturais das socie
dades agrárias do Ocidente euro
peu feriam produzido o modelo 1 

de transição da revolução bur
guesa, que teria possibilitado a 
evolução política tendente à im-

independência política da nobreza 

burguesia sólida 

plantação da democracia parla
mentar. Da mesma forma1 carac
terísticas estruturais das socieda
des agrárias orientais teriam pro
duzido os modelos de transição 
de revolução 11 de cimo 11 e revo
lução camponesa, que teriam 
condicionado a implantação do 
fascismo e do comunismo. 

Para facilitar uma visão abran
gente das principais conclusões 
teóricas do autor, elaboramos um 
quadro que as sintetiza e ordeno: 

comercialização da agricultura: não necessita 
de coação extra-econômica para extração do 
excedente econômico 

Revolução --~ 
r--~ burguesa 

Democracia 
política 

inexistência de aliança classes dominantes x 
classes populares 

persistência do absolutismo 

burguesia frágil 

inexistência de comercialização de agricultura: 
coação política para extração do excedente 

aliança classes dominantes x classes populares 

persistência do absolutismo 

burguesia frágil 

inexistência de comercialização agrícola 

aliança classes dominantes x classes populares 

fragilidade dos elos institucionais entre cam
pesinato e aristocracia 

elevado grau de solidariedade interna na co
munidade camponesa. 

Revolução 
11de cima11 

-~ Revolução ---~ 
camponesa 

Fascismo 

Comunismo 

Maria Cecília Spina Forjaz 
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